
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.072 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ADPERJ 
ADV.(A/S) :ORLINDO ELIAS FILHO E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ADEPOL/RJ 
ADV.(A/S) :WLADIMIR SERGIO REALE 

DESPACHO: Designo o dia 21 de setembro de 2015, das 9 às 12h e das 
14  às  17h,  para  a  realização  da  Audiência  Pública, convocada  pelo 
despacho de 30 de julho de 2015, para o depoimento de autoridades e 
membros  da  sociedade  em  geral  que  possam  contribuir  com 
esclarecimentos  técnicos,  científicos,  administrativos,  políticos, 
econômicos  e  jurídicos  sobre  a  utilização  dos  recursos  dos  depósitos 
judiciais  e  extrajudiciais  pelos  Estados  para  pagamento  de  despesas 
diversas. 

A audiência será realizada na Sala de Sessões da 2ª Turma do STF, 
localizada no 4º andar do Anexo II do Edifício-Sede, e será transmitida 
pela TV Justiça e pela Rádio Justiça (RISTF, art. 154, parágrafo único, V), 
bem como pelos demais órgãos da imprensa, mediante requerimento à 
Secretaria de Comunicação Social.

Tendo em vista o elevado número de inscrições para participar da 
audiência  e  considerando  a  necessidade  de  assegurar  tempo  razoável 
para cada intervenção, defiro o depoimento das instituições públicas e 
privadas  a  seguir  relacionadas,  as  quais  terão  10  minutos  para  sua 
apresentação.
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As demais pessoas e entidades que se inscreveram serão bem-vindas 
à audiência e poderão encaminhar suas contribuições por escrito para o e-
mail “depositojudicial@stf.jus.br” até o dia 18.9.2015. 

Os  inscritos  habilitados  a  participar  da  audiência  prestarão  seus 
depoimentos na seguinte ordem:

Dia 21.9.2015 – Manhã: 
9h 
Governo do Rio de Janeiro (Dr. Saint-Clair Souto – PGE/RJ)
Governo de Minas Gerais (Dr. Onofre A. Batista Júnior - AGE)
Governo de São Paulo (Dr. Roberto Y. Yamazaki – Secretário Adjunto 

da Secretaria da Fazenda)
Governo do Rio Grande do Sul (Dr. Euzébio  F. Ruschel – PGE/RS)
Governo do Ceará (Dr. Carlos M. Benevides Filho, Dr. Juvêncio V. 

Viana e Vitor R. Soares)
Governo da Paraíba (Dr. Tarcio H. Da Silva Pessoa Rodrigues e Dra. 

Mariana Ramos Paiva Sobreira)
10h
Governo do Piauí (Dr. Rafael T. Fonteles - Secretário da Fazenda)
Governo do Distrito Federal (Dra. Paola Aires Lima - PGDFT)
Governo da Bahia (Dr. Miguel Calmon Dantas - PGE)
Município de São Paulo (Dr. Robinson Barreirinhas – Secretaria de 

Negócios Jurídicos)
Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados – CNPGEDF 

(Dr. Ulisses Viana)
Fórum  Nacional  de  Procuradores-Gerais  das  Capitais   (Dra. 

Cristiane da Costa Ney)
11h
Banco Central do Brasil (Dr. Otávio Damaso – Diretor de Regulação)
Banco  do  Brasil  (Dr.  Jorge  Elias  Nehme  –  Gerente  de  Divisão 

Jurídica)
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FEBRABAN (Dr. Marcos de Barros Lisboa – economista)
CEF (Dr. Luiz Tavares – Superintendente Nacional)
Confederação  Nacional  das  Instituições  Financeiras  (Dr.  Ricardo 

Messetti – Gerente Jurídico)
Ministério da Fazenda (Dr. Marcelo Barbosa Saintive – Secretário do 

Tesouro Nacional)

Dia 21.9.2015 – Tarde:  
14h
Confederação  Nacional  dos  Servidores  Públicos  e  Associação 

Nacional dos Servidores do Poder Judiciário (Dr. Julio Bonafonte)
Deputado Estadual do Sergipe (Dr. Georgeo Passos)
Deputados Estaduais  de Minas Gerais  (Dr.  Bonifácio  Mourão,  Dr. 

Gustavo   Corrêa,  Dr.  Felipe  Attiê,  Dr.  Gustavo  Valadares  e  Dr. 
Washington Fernando Rodrigues)

Confederação Nacional dos Municípios (Dr. Paulo Caliendo)
Frente Nacional de Prefeitos (Dr. Marcio Lacerda – Prefeito de BH)
15h
Confederação Nacional da Indústria - CNI (Dr. Sergio Campinho)
Prof. José Maurício Conti
Prof. Martus Antônio Rodrigues Tavares
Prof. Raul Velloso
Prof. Mauro Ricardo
Prof. José Roberto Afonso
16h
Associação  Nacional  dos  Auditores  de  Controle  Externo  dos 

Tribunais de Contas do Brasil (Dra. Lucieni Pereira)
Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais (Dr. 

Ricardo da Silva)
Tribunal de Contas da Paraíba (Dr. Bradson Luna Camelo)
Tribunal de Contas do Rio de Janeiro (Dr. William Andrade)
Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  –  CONFAZ (Dr.  André 

Melo)
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Tribunal de Justiça do RS (Des. José Aquino Flôres de Camargo e Dr. 
Leandro Figueira Martins)

17h
Senador José Serra
Câmara dos Deputados (Deputado Federal André Moura) 
Tribunal  de  Contas  da  União  (Dr.  Antônio  Carlos  Costa  D’Avila 

Carvalho Júnior – Auditor Federal de Controle Externo)
Ministério  da  Fazenda  (Dr.  Paulo  Roberto  Riscado  Júnior  – 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional)
Associação dos Magistrados Brasileiros (Dr. João Ricardo dos Santos 

Costa)
Ordem dos Advogados do Brasil e Instituto dos Advogados de São 

Paulo (Dr. Marco Antônio Innocenti)

Em caso de apresentação com recursos audiovisuais, os arquivos a 
serem exibidos deverão ser encaminhados, até o dia  16.9.2015, para o  e-
mail “depositojudicial@stf.jus.br”, de modo a viabilizar, em tempo hábil, a 
preparação de equipamentos e testes de formatação. 

Remeta-se  cópia  deste  despacho  a  todas  as  pessoas  que  se 
manifestaram sobre a audiência, bem como à Secretaria do Tribunal,  à 
Secretaria de Comunicação Social e à Assessoria de Cerimonial para que 
providenciem os equipamentos e o pessoal de informática, degravação, 
som, imagem, segurança e demais suportes necessários para a realização 
do evento. 

Publique-se.
Brasília, 4 de setembro de 2015.

Ministro GILMAR MENDES

Relator
Documento assinado digitalmente

4 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 9355936.

Cóp
ia


